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CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO NO BRASIL

R$ 5,44 TRILHÕES, CERCA DE 75% DO PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB).

DO TOTAL, R$ 4,01 TRILHÕES ESTÃO ENVOLVIDOS EM DISPUTAS NOS

TRIBUNAIS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.



ESTOQUE DOS PROCESSOS NO CONTENCIOSO

TRIBUTÁRIO FEDERAL NO CARF ERA, EM NOVEMBRO

DE 2022, DE CERCA DE 92 MIL PROCESSOS,

PERFAZENDO O VALOR APROXIMADO DE R$ 1

TRILHÃO.



ESTOQUE DOS PROCESSOS DO CARF

● 162 PROCESSOS ACIMA DE R$ 1 BILHÃO, TOTALIZANDO O MONTANTE DE 

APROXIMADAMENTE R$ 453 BILHÕES. 

● ENTRE R$ 100 MILHÕES E R$ 1 BILHÃO, O ESTOQUE ERA DE 1.261 PROCESSOS, 

PERFAZENDO UM TOTAL DE APROXIMADAMENTE R$ 341 BILHÕES; 

● OS PROCESSOS ENTRE R$ 15 MILHÕES E R$ 100 MILHÕES CORRESPONDIAM A 4.604, 

PERFAZENDO O TOTAL DE APROXIMADAMENTE R$ 167 BILHÕES; 

● ENTRE R$ 72 MIL E R$ 15 MILHÕES, HAVIA MAIS DE 53 MIL PROCESSOS, TOTALIZANDO 

APROXIMADAMENTE R$ 108 BILHÕES. 

● OS PROCESSOS ABAIXO DE R$ 72 MIL ERAM MAIS DE 33 MIL, CUJOS VALORES 

TOTALIZADOS SERIAM DE APROXIMADAMENTE R$ 681 MILHÕES.



TRADUZINDO OS NÚMEROS: 

PROCESSOS COM VALORES SUPERIORES A R$ 1 BILHÃO, CUJOS

VALORES ATINGEM A CIFRA DE APROXIMADAMENTE R$ 453

BILHÕES, CORRESPONDEM A 45,3% DO MONTANTE DOS CRÉDITOS

EM CONTESTAÇÃO, SENDO EQUIVALENTE A APENAS 0,17% DOS

PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO – OU SEJA, É NESSE ÍNFIMO

PERCENTUAL DE PROCESSOS QUE SE CONCENTRAM OS MAIORES

VALORES EM LITÍGIO.



CASO LEVÁSSEMOS EM CONSIDERAÇÃO OS DADOS DO ANO PASSADO – QUANDO

1,9% DOS PROCESSOS RESULTARAM EM EMPATE NO JULGAMENTO – E QUE,

NAQUELE MOMENTO, ESTAVA EM VIGOR O ARTIGO 28 DA LEI 13.988/2020 – QUE

TORNOU SEM EFEITO O VOTO DE QUALIDADE E QUE PREVIA, EM CASO DE EMPATE

NO JULGAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DETERMINAÇÃO E EXIGÊNCIA

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, A NÃO APLICABILIDADE DO VOTO DE QUALIDADE POR

REPRESENTANTES DA FAZENDA PÚBLICA, RESOLVENDO-SE FAVORAVELMENTE AO

CONTRIBUINTE –, PODERÍAMOS AFIRMAR QUE SE NÃO FOSSE A MP 1160/2023, QUE

RESTABELECEU O VOTO DE QUALIDADE NO CARF, TODOS OS PROCESSOS

BILIONÁRIOS PODERIAM SER RESOLVIDOS EM FAVOR DO CONTRIBUINTE, COM

GRAVES E IRREMEDIÁVEIS PREJUÍZOS AOS COFRES PÚBLICOS.



NO DISCURSO DAQUELES QUE ADVOGAM O FIM DO VOTO DE

QUALIDADE, UM DOS PRINCIPAIS ARGUMENTOS É QUE A MAIORIA

DAS DECISÕES DO CARF SÃO POR UNANIMIDADE, E ISSO É UM

FATO. EM 2022, 76% DOS PROCESSOS FORAM DECIDIDOS DESSA

MANEIRA. NO ENTANTO, 93,5% DOS PROCESSOS SÃO DE VALORES

DE ATÉ R$ 15 MILHÕES E DESSES, APROXIMADAMENTE 63% SÃO DE

VALORES INFERIORES A R$ 72 MIL.



AS DECISÕES EMPATADAS QUE RESULTARAM EM BENEFÍCIOS 

AOS CONTRIBUINTES, POR DISPOSIÇÃO DA LEI QUE ABOLIU O 

VOTO DE MINERVA, ACONTECERAM EM UM PERCENTUAL 

INFINITAMENTE SUPERIOR AO DO ESTOQUE DE PROCESSOS, 

COM VALORES ACIMA DE R$ 1 BILHÃO.




